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Processo n.: 10830/002.242/89-32.

SessWo de : 20 DE OUTUBRO DE 1993.	 ACORDO N.105- 7.883

RECURSO n.: 101.615 IRKT - EXS:. DE 1985 A 1987

RECORRENTE : MERCANTIL D! OESTE LTDA
RECORRIDA: DRF em CAMPINAS - SP

IRPJ OMISSNO DE RECEITA - Comprova0o nos autos a
omisso no registro de bonificaçUes recebidos pelo
pagamento de impostos, legitima a autua 0o fiscal. •
RENDIMENTO DE APLICAÇCES FINANCEIRAS Devem ser apro-
priadas no período a que competirem, ensejando o seu
registro apenas no vencimento, o tratamento previsto
no art. 171 do RIR/80, pela inexatidMo quanto ao pe-
ríodo-base de competenci -a da receita.

PROGRAMAS DE COMPUTAÇNO - Tratando-se de despesas
que contribuem para a formaçUo do resultado de mais
de um exercício social, devem ser ativadas para
amortizaçXo no prazo de 5 anos (IN nr. 4/85), ense-
jando o lançamento como prejuízo do exercício, do
eventual saldo no amortizado, quando findar a uti-
lizaçffo dos programas.

BENFEITORIAS EM 'MOVEIS LOCADOS - As benfeitorias em
imóveis locados, por prazo indeterminado, devem ser
ativadas para depreciaçffes futuras.

SUB-AVALIAÇNO DE ESTOQUES - A sub-avalia0o de esto-
que final, majorando os custos do exercício, acarre-

. ta uma reduçMo dos custos do exercício seguinte em
igual valor, ensejando o tratamento tributário pre-
visto no art. 171, pela inobservância do período-ba-
se de escrituraçffo dos custos. Mantida a tributa0o
parcial dos valores comprovadamente sub-avaliados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MERCANTIL DOESTE LTDA

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, DAR provimento parcial

ao recurso, nos termos do _ voto do relato
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Sala das Sesstfes, em 20 de outubro de 1993

o1 	 O	 / 4,0,1.44.-

CEL.! DEPIWE M RIZ DELDU UE - PRESIDENTE

/11011.11".	 .
1,

mrtm— MAVAD CALDEIRA.- 'ELATOR

VISTO	 EM \ Are . - : - se .,,STO RIBEIRO ?STA--PROCURADOR DA FAZENDA
ALEX& NI"E LIBON AI Cf

SESSNO DE:	 NACIONALO 7 JUL 1995Produrador da. fazenda Natiun,‘
,
,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: GILBERTO CONGRO BASTOS, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, HISSA0 ARI-

TA, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER E AFONSO CELSO MATTOS LOUREN-

1
ÇO.Ausente o Conselheiro JOSé DO NASCIMENTO DIAS 	 .

,,

,
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RECORRENTE: MERCANTIL D'OESTE LTDA.

RELATORIO

MERCANTIL D'OESTE LTDA., contribuinte jurisdicionada à

DRF em Campinas/SP, recorre a este Conselho pleiteando a reforma da

decisWo de primeiro grau.

Em consequência de aço fiscal iniciada em 21/02/89,

foi lavrado o Auto de InfraçWo de fls. 62, com data de 22/05/89, impU-

tando a contribuinte as irregularidades constantes do Termo de Verifi-

caçWo (fls. 56/57) e a seguir descritas, de forma reduzida:

Exercícios 1985 e 1986, Anos-base 1984 e 1985:

1) Omiss(o de Receitas caracterizada por falta de con-

tabilizaçWo de bonificaçUes recebidas de entidade bancária, nos valo-

res de NCz$ 8,65 em 1984 e Next 13,51 em 1985;

Exercício 1987, Ano-base 01/07/86 a 31/12/86:

2) inobservitncia ao regime de competência na contabili-

zaçWo de rendimentos de aplicaçUes financeiras, resultando diferença

na base de cálculo do imposto no valor de NCz$ 71,95;

3) Falta de reconhecimento de receita de correçffo mone-

tária devida pela baixa de investimento FINOR, no valor de Nez$ 81,38;

4) Gastos que deveriam ser ativados para futura amorti-

zaçWo, dispendidos com a implantaçWo de programas de computador, no

valor de MCz$ 58,69;

5) Despesa de amortizaçWo indevida (o devido seria de-

precia0o,à  taxa de 4%), referente a benfeitorias realizadas em imóvel.	 _	 .

de terceiro, com contrato de locaçãto, cujo prazo tornou-se indetermi-

nado no valor de NCz$ 8,65;

•
‘')
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6) Falta de reconhecimento de receita de correção mone-

tária, referente a conta Construção em Andamento, no valor de NCz$

2,36;

7) Subavaliação de estoques face a inobservãncia da re-

gra contida no artigo 186, inciso 1 do RIR/80 4 resultando no arbitra-

mento dos estoques com diferença na base de cálculo do imposto, no va-

lor de NCz$ 273462;

A empresa concordou com a exigóncia na parte que se re-

fere aos itens 3.2 e 3.5 do Auto de Infração (itens 3 e 6 acima), para

tanto providenciou os devidos recolhimentos, conforme docs de fls.

70.

Inconformada, no entanto, com a exigOncia fiscal, em

relação aos outros itens descritos no citado Auto de Infração, a em-

presa apresentou tempestivamente a impugnação de fls. 65 a 69, juntan-

do os elementos de fls. 71 a 131 para sustentar suas alegaçtNes que, em

resumo, são:

- não recebeu os valores a titulo de bonificaçbes, con-

forme extratos bancários que junta," onde não se nota nenhum crédito"

naqueles valores;

- não podia, ela, empresa, apropriar os rendimentos,

visto que as aplicaçffes financeiras eram de , renda final, com venci-

mento além do exercício de sua emissão, o que não lhe permitiu conhe-

cer, na data do balanço, o valor a contabilizar;

- as despesas glosadas com a implantação de programas

de computador, são na verdade "de apoio" e não de software e que, so-

mente em casos. de programas duradouros é que se exige-aativaço

rn\
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- as despesas com benfeitorias em imóvel de terceiro

foram amortizadas pelo prazo do contrato de locaçao original com reno-

vação por mais quatro anos, tudo de acordo com as normas vigentes;

no procede o arbitramento dos estoques efetuados

pela fiscalizaçao porque possui controle de custos, confoi-me comprova

as fichas Kardex, individualizadas para cada produto, juntada aos au-

tos, que comprovam que os custos sao reais e devidamente controlados.

Contradita fiscal às fls. 133/134 opinando pela manu-

tença° integral do Auto de infração.

Decisao de primeiro grau às fls. 136/139 mantendo o

lançamento. A autoridade julgadora firmou sua convicção nos 	 se-
.

guintes argumentos:

Quanto aos ítens tributados como omissão de receitas,

nos anos base de 1984 e 1985, conclui no caber razao impugnante

visto que o elemento em que se apoiou a fiscalização para apurar a ma-

téria tributável, qual seja, o informe fornecido pelo Banco Central do

Brasil de fls. 22, nao foi impugnado pela empresa autuada que se limi-

tou ao expediente da negativa geral, sem contudo apresentar elementos

concretos que pudessem superar o meio brobante utilizado pelo Fisco.

Que os extratos bancários juntados (fls. 71 e 72) em

nada vem a lhe socorrer, eis que, os valores de bonificaçffes pagos pe-

lo Banco, pelo recolhimento de tributos, foram certamente, pagos • em

quantias menores, no decorrer dos anos de 1984 e 1985,. razao porque

não poderiam coincidir com o total tributado. Os referidos extratos

poderiam vir a lhe socorrer se justificasse cada crédito em sua conta

bancária, o que nao ocorreu.

_

‘')
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Quanto às despesas glosadas a titulo de implantaçWo de

software, constatou que igualmente no assiste razUb à impugnante, -

visto que as notas fiscais, razWo da glosa, fls. 33 a 35, do conta de

que se tratam realmente de gastos com a implantaçWo de programas de

computadores (software). Ademais, os chamados "software", na linguagem

da informática, sWo os elementos incorpóreos de um sistema de proces-

samento de dados, ai inclusos os programas residentes e os externos

armazenados em fitas, disquetes ou cartuchos, razW° porque devem ser

classificados no Ativo Diferido,para sofrerem futuras ' amortizaçffes,

conforme orientaçWo -expressa da IN SRF 04/85.

No, que diz respeito ao item da postergaçffo de rendimen-

tos verificou que também no assiste razffo à impugnante visto que os

rendimentos das referidas aplicaçffes poderiam, perfeitamente, ser

apropriados "pró-rata tempore" com base nos próprios recibos das apii-

caçffes (docs. de fls. 36 a 45), os quais continham informa0es sufi-

cientes para apropriaçffo dos valores, tais como valor total do rendi-

mento, prazo, taxa de juros, etc. E que a fiscalizaçffo, ao apurar os

valores, tomou por base os documentos emitidos na aplicaçWo e no os

de resgate, o que poderia, tranquilamente, à época, ter sido feito,

pela empresa.

Quanto ao item da glosa de despesas de amortizaçWo de

benfeitorias em imóvel de terceiro, que nWo logrou demonstrar a impug-

nante, a veracidade dos fatos alegados, isto porque, se o contrato de

locaçWo (original) iniciou-se em nov/77 e o seu prazo era de quatro

anos, a sua renovaçWo deveria ocorrer em nov/81 e no em nov/85. Ade-

mais, o contrato de fls. 77 a 80 nWo está revestido das formalidades

legais (art.135 do C.C.), faltando requisito essencial que é a assina-

tura do locador. Logo, o contrato original passou a ser por prazo in-

determinado.

_	 .
•
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E que, de acordo com as normas vigentes e reiterados

julgados, os custos das benfeitorias realizados em imóvel de tercei-

ros, cujo prazo de locaçWo é indeterminado, devem ser ativados para

sofrerem depreciaçWo e no amortizaçWo (PN CST 104/75, PN CST 85/76 e

Port.417/76).

Sobre a questWo da avaliaçWo dos estoques, comprovou

que deixa de ter razWo a impugnante quando tenta convencer que possui

controle de custos, pois, além de incorrer em equivoco sobre o que ve-

nha a ser controle de custos (isto porque seu "controle" no inclui

todos os custos incorridos na fabricaçWo dos produtos, incluindo os

custos diretós e indiretos, tais como: matéria-prima, material segun-

dário, de embalagens, energia elétrica, etc.), no entende que este

controle deve estar integrado com a escrituraçffo, de tal sorte que

permita identificar, més a més, o valor contábil dos estoques.

E que assim, no pode um rudimentar controle de custo

apoiado em fichas "Kardex" passar por sistema de contabilidade de cus-

to integrado com o restante da escritura0o, a que se referiu o PN

CST nr. 06/79.

Finalizou que é sabido que o "arbitramento dos esto-

ques" visa compelir o contribuinte a contabilizar, os custos reais e

mais consentãneos com a fase em que está ocorrendo o processo de • a-

bricaçXo. Ou se tem o sistema preconizado pela lei ou nWo se tem nada.

No há meio termo. Assim, conclui que improcede também os argumentos

da autuada com relaçab à este item.

Ciente em 15/05/91, a contribuinte interpüs o recurso

voluntário de fls. 142/144 protocolizado em 12/06/91. A recorrente

persiste na linha de argumentaçWo já expendida na peça impugnatória.

• _ _	 _	 _	 .

E o relatório.

•
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VOTO

Conselheiro MARCIO MACHADO CALDEIRA - RELATOR

O recurso é tempestivo e dele conheço.

Conforme consignado em relatório, diversas são as maté-

rias submetidas a exame deste Colegiada, que serão analisadas isolada-

mente, na ordem em que foram autuadas. 	 •

1-Omissão de receita

Tratam-se de bonificaçffes recebidas do Banco FINASA so-

bre recolhimento de tributos, cuja tributação baseou-se em informação

prestada pelo Banco pagador, através do Banco Central do Brasil. Inti-

mada a comprovar a contabilização das receitas, a recorrente comprovou

parte, incidindo a tributação sobre as quantias não comprovadas. Junto

com a impugnação o contribuinte trouxe aos autos extratos bancários na

intenção de demonstrar que não recebeu as quantias questionadas. No

entanto, referidos documentos não são suficientes para demonstrar o

não recebimento, não só por conter indmeros lançamentos que não iden-

tificam a operação registrada, como por exemplo "aviso de lançamento",

como também pelo fato do pagamento das referidas bonificaçUes poderem

ter sido creditadas em outra conta-corrente ou pagas em dinheiro.

Assim, o extrato da conta-corrente não é suficiente pa-

ra infirmar o lançamento.

2-Postergação pagamento imposto - Rendimento de aplica-

çffes financeiras

A recorrente ao registrar o rendimento de aplicaOes

fiiiiras soménte fez a: aproriaç(o -dos rendimentos quando- do resga--

te, sem efetuar o rateio pelos periodos de competencia.

0
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Sustenta *em sua defesa que, • ratando-se de operaçdes

pós-fixadas, somente teria conhecimento dos rendimentos quando do res-

gate, oportunidade em que os ofereceu à tributação, lançando também o 	 •

imposto de renda na fonte.

Examinando-se os documentos acostados aos autos, fls.

73, constata-se que tratam-se de aplicaçffes em RDB, com rendimento

pré-fixado, sendo portanto, inveridica a afirmativa da recorrente.

Desta forma, a teor do disposto no art. 253 do RIR/809

correto foi o lançamento efetuado e prestigiada deve ser a decisão mo-

nocrática, neste..item.

3-Despesas com implantação de programas de computador.

Tais despesas foram glosadas por entender a fiscaliza-

ção que os correspondentes dispêndios deveriam compor o ativo diferido

para amortização na forma da lei. Em suas razffes de discordá- nolaj.ns.,is-

te a recorrente que trata-se de assistência técnica para funcionamento

de seu equipamento eletrênico.

Pelo exame do documento de fls. 74 9 verifica-se que os

valores glosados referem-se a programas de computação e as despesas

com sua implantação. Assim, tratando-se de despesas que contribuem pa-

ra a formação do resultado de mais de um exercicio social, os recursos

assim aplicados devem ser amortizados no prazo de 5 anos, nos termos

da IN nr. 4/85.
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Desta forma, deve ser mantida parcialmente a tributação

efetuada, excluindo-se da base de cálculo a amortização prevista em

lei.

4-Benfeitorias em imóveis locados.

•

O contribuinte ativou os gastos efetuados com benfeito-

rias em imóvel locado e sem direito a indenização por parte do loca-

dor, amortizando-os no prazo de 4 anos, considerando o prazo de vigün-

cia da locação. Por outro lado, entendeu a fiscalização que a taxa de

depreciação e não amortização, deveria ser de 4%, tendo em vista que o

contrato de locação inicial previa um prazo de 4 anos e fora assinado

em 1977. Assim, a continuação da locação passou a ter prazo indetermi-

nado, ficando os gastos sujeitosaJMObilizaçaes e depreciaçtes de 4%,

percentual este previsto para imóveis, conforme Portaria ME nr.

417/76.

Na tentativa de manter a amortização no percentual de

25%, junta a recorrente o contrato de fls. 77/79, datado de 10/11/85,

prevendo um prazo de 4 anos, mas sem assinatura não só por parte do

locador, quanto de testemunhas.

Não podendo prevalecer este mencionado contrato, deve

ser mantida a imposição fiscal, considerando-se que o contrato tornou-

se por prazo indeterminado. Em ocorrendo a rescisão contratual antes

da depreciação integral dos gastos questionados, o saldo não deprecia-

do constituirá prejuízo no ano em que findar a utilização do imóvel,

não trazendo prejuízo para o contribuinte.

Portanto, não deve ser provido este item.

5-3u1:'-avaliação de estoques.

-	 -
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Neste item, entendeu a fiscalizaçWo que a recorrente

apresentou estoque subavaliado em diversos produtos, relacionados no

item 6 do Termo de VerificaçWo de fls. 56/57, uma vez que no possui

sistema de custos integrado com sua contabilidade, quando entWo ava-

liou os produtos acabados por 70% do maior preço de venda no periodo-

base, na forma do inc. II, do art. 187, do RIR/80.

Sustenta a recorrente erro da fiscalizaçWo ao incluir

os produtps, perfis U-3 e U-4, em seu levantamento, quando sWo produ-

tos adquiridos de terceiros, cuja avaliaçffo foi feita pelo preço mé-

dio. Neste aspecto, no se manifestou a autoridade recorrida e, o au-

tuante, em sua informaçWo fiscal, apenas esclarece o critério adotado

em seu levantamento, de excluir os produtos acabados cuja última en-

trada adquirida de terceiros foi superior ao estoque existente na data

do balanço. Diz, ainda, que as notas fiscais anexadas para comprovar

aquisiçWo de terceiros, sMo notas de prestaçWo de serviços, cujos ma-

teriais foram enviados diretamente para algum processamento.

A despeito da autoridade recorrida nWo se manifestar,

sobre este aspecto, no cabe o retorno do processo para sua aprecia-

Oro, uma vez que, da forma em que se encontra a autuaçWo e a sustenta-

çWo fiscal, deve ser provida esta parcela.

Pelo exame das notas fiscais anexadas pela recorrente e

seu registro na ficha de estoques, igualmente trazidas aos autos, ve-

rifica-se que trata-se de industrializaçWo efetuada por terceiros, sob

encomenda, cujo custo foi transportado da nota fiscal do prestador dos

serviços, que inclui o preço do produto recebido do fabricante da ma-

téria prima e a mo de obra aplicada.

Desta forma, quanto aos perfis questionados, no há que

se falar em sistema de custo integrado com a contabilidade, devendo

--dar-se provimento neste aspecto.
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Quanto aos demais produtos, os documento; trazidos pelo

sujeito passivo demonstram que sua apuraçffo de custos no está inte-

grada com sua contabilidade geral., devendo prevalecer o critério do

fisco.

Mesmo apoiado em fichas, como alega o contribuinte, o

levantamento do custo dos estoques de produtos acabados, deveriam

apresentar o custo das matérias primas, da mo de obra direta e dos

demais gastos de fabrica (o em valores retirados da escritura0o con-

tábil, mensalmente, de forma a que no final do período-base estes cus-

tos selam os efetivamente incorridos. NWo havendo esta apura0o 9 à

vista dos elementos dos autos„ sub-avaliado restou o estoque dos demais

produtos questionados e correto o l-evantamento fiscal.

No entanto, o tratamento tributário a ser dado no caso

de sub-avaliac,:â'o de estoques é o da inexatidXo quanto ao período-base

de escrituraçWo de custos, previsto no art. 171 do RIR/80„ uma vez que

o custo do exercício seguinte estará reduzida, pela sub-avaliag2(o do

estoque inicial.

Assim., do valor remanescente tributável de NCz$ 34,674

deverá ser excluido o imposto porventura pago no exercício subsequen-

te.

Pelo exposto, voto pelo provimento parcial do recurso,

para excluir da tributaçáio a quantia de NCz$ 238„95 referente a sub-

avaliaçWo de estoques, admitindo-se a compensa0o do imposto pago a

maior em exercício subsequente quanto aos valores remanescentes do es-

toque subavaliado e„ admitir a amortizaçXo dos gastos ativáveis (pro-

g ramas com pu 0-o )

4impolowBRASILIA DF, 20 DE OUTUBRO DE 1993.

IADO CALDEIRA - RELATOS;
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